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CONTRATO Nº 545/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 012/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 206/2026 

O MUNICÍPIO DE JOAQUIM TÁVORA, PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na 

cidade de Joaquim Távora, Paraná, sito à Rua João Rodrigues de Almeida n°387 – Residencial São Lucas 

– Joaquim Távora – PR, CEP 86455-000, CNPJ/MF nº 76.966.845/0001-06, neste ato, representado pelo 

Sr. Gelson Mansur Nassar, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº 3.418.835-1 

SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 474.915.589-68, doravante denominado CONTRATANTE e do 

outro lado a empresa e do outro lado a empresa a seguir descrita e qualificada, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decreto Municipal nº 4009/2023 e demais legislações aplicáveis, 

bem como as exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta 

nos autos, resolve registrar os preços, confirme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade 

Concorrência Eletrônica nº 012/2026 – Processo Administrativo nº 206/2026, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 

 

O presente contrato tem por a contratação de empresa de engenharia para reforma e revitalização da 

praça do São Roque do Pinhal, no município de Joaquim Távpra, da Concorrência 012/2026 e a 

proposta apresentada pela CONTRATADA, independentemente de transcrição. A execução do objeto 

será realizada de forma integral, no prazo de vigência de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação nos 

termos da legislação aplicável. 

 

A empresa DZR CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.645.088/0001-92, localizada na Rua 

José Braga, nº 245, Vila Americana, em Andirá – PR, representada por seu procurador Sr. Rodolpho Cesar 

dos Reis, portador da cédula de identidade RG nº 12.853.084-3 SSP/PR e do CPF/MF nº 088.523.589-43  

doravante denominada DETENTORA, obriga-se a fornecer à Prefeitura Municipal de Joaquim Távora 

(PR), de acordo com as solicitações feitas pela CONTRATANTE, os itens a seguir: 

 
Item Produto Marca Unidade Quantidade Valor Unitário Desconto(%) Valor Total 

1 REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA 
PRAÇA DO SÃO ROQUE DO PINHAL 

SERVIÇOS 
SERVIÇOS 

UN 1 R$383.238,70 0 R$383.238,70 

Total: R$383.238,70 

 

Valor total de R$ 383.238,70 (trezentos e oitenta e três mil, duzentos e trinta e oito reais e setenta centavos). 

 

1.1. O objeto deste instrumento deverá estar de acordo com as condições e características contidas 

Concorrência Eletrônica nº 012/2026, com a proposta da DETENTORA, com a Lei Federal nº 

14.133/2021 e com as cláusulas deste Contrato, bem como as demais leis pertinentes. 

1.2. Após assinar o Contrato, a licitante deverá manter sua condição de habilitação e propostas durante o 

período de vigência do mesmo. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes da execução da presente licitação correrão à da Dotação Orçamentária: 
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Referência Dotação 

127 05.002.0027.0813.0011.1068.44905100.0000 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O contrato terá sua vigência iniciada na data da sua assinatura, que se estenderá até por 12 (DOZE) 

MESES na forma do artigo 105 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato em estrita observância ao 

estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro. 

3.3. O prazo de execução da obra será de 07 (SETE) MESES, e dever ser iniciado a contar do 2º dia da 

emissão da Ordem de Serviços, após a emissão da Ordem de Compra, expedida pela unidade de compras 

competente. 

3.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura deste, na forma do artigo 105 

de Lei 14.133/2021. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providencias cabíveis 

no caso de culpa do contratado previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

sendo parte integrante da Concorrência Eletrônica nº 012/2026. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

5.1. O preço para a execução da obra é o constante da cláusula primeira, entendido como justo e suficiente 

para a total execução do objeto. 

5.2. No valor definido estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES 

6.1. Os valores decorrentes desta licitação são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da 

data limite para a apresentação das propostas; 

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil 

– INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

6.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços no valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.2. O reajustamento de preços deverá ser solicitado através de ofício, devidamente protocolizado nesta 

prefeitura, aos cuidados do 
Setor de Contratos, localizado na Rua João Rodrigues de Almeida, 387, Bairro São Lucas. 

6.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1 Será observado o prazo de 10 (dez) dias, após a finalização dos processos de Faturamento descrito nas 

clausulas 14ª e 15ª deste Contrato, e processado mediante medições especificadas na Ordem de 

Serviço 
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devidamente atestada pela unidade recebedora. Para tanto, a adjudicatária deverá fazer constar na Nota 

Fiscal Eletrônica/Fatura correspondente ao Objeto, sendo a mesma emitida sem rasura e em letra bem 

legível; 

7.2 Para pagamento da primeira medição fica condicionada a apresentação de CNO - Cadastro Nacional 

de Obras, juntamente com a ART de execução devidamente quitada; 
7.3 A liberação do pagamento fica condicionada também à apresentação: 

a) Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e/ou CND; 

a) Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS; 

b) Da apresentação da CNDT; 

c) Da apresentação da SEFIP - Relação de Trabalhadores, relativa ao CNO da obra contratada. 

7.4 A liberação do pagamento da última medição fica ainda condicionada à apresentação: 

a) Da certidão negativa de débitos (CND), referente ao objeto contratado concluído; 

b) De comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica; 

c) De comprovante de regularidade da Empresa Licitante junto ao INSS; ISS; FGTS; CNDT e outros 

documentos que se fizerem exigíveis. 

7.5 No ato de cada pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; Certificado de Regularidade de Situação do 

FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste 

Município, a fim de comprovar sua idoneidade fiscal. Constatando-se alguma incorreção nestes 

documentos ou qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo será contado a 

partir da respectiva regularização; 
7.5.1 No caso de empresas locais, deverá ainda ser apresentada a Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

7.6 Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 

proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da 

mesma Lei, bem como no Decreto Municipal nº 4009/2023. 

8.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 

administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 
8.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 

aplicação de sanção mais grave; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

8.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

8.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou 

retirar o instrumento 
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equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida. 
8.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a Concorrência ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Concorrência ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do 

processo da concorrência, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.2.3.2. A sanção prevista no item 8.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Joaquim Távora, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.2.4. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o 

valor o valor do contrato licitado. 
8.2.4.1. Para as infrações previstas no item 8.2.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 

8.2.4.2. Para as infrações previstas no item 8.2.3, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

8.2.7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos 
causados. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Concorrência, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.6. O não pagamento nos prazos fixados na Cláusula Sétima deste edital acarretará multa à 

CONTRATANTE, mediante a aplicação 
da fórmula a seguir: 

31 

EM = I x N x VP, onde: 

I = (TX/100) / 365; 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora 

anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela em atraso. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 

9.1. A CONTRATANTE obrigar-se-á: 

a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes da presente contratação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21; e demais normas 

deste edital; 

b) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá 

anotar em registro 
próprio, todas as ocorrências verificadas; 

c) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do 

Contrato. 

d) Fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto desta Concorrência, através dos Responsáveis pela 

Fiscalização e Recebimento, nomeados por Portaria, nos termos do Decreto Municipal nº 376/15, e 

alterações posteriores; 

e) Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do Contrato, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

f) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula do presente instrumento, dentro do prazo 

previsto, desde que atendidas às formalidades previstas. 

g) Arcar com os encargos no caso do não pagamento nos prazos previstos na Cláusula Sétima e condições 

previstas no subitem 8.6 deste Contrato. 

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.2. A CONTRATADA obrigar-se-á: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1) Iniciar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da Ordem de Serviço emitida pelo Setor 

Competente do Município de Joaquim Távora; 

2) Após a emissão da Ordem de serviço a contratada deverá solicitar via protocolo junto a Secretaria 

Municipal de Obras, o Alvará de Execução da Obra, arcando com custas e taxas relacionadas à mesma; 
3) Apresentação de CNO - Cadastro Nacional de Obras - para liberação e pagamento da primeira medição; 

4) Executar os serviços no prazo previsto e de acordo com a especificação na Ordem de Serviço, dentro da 

melhor técnica, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas e 

Técnicas, e demais especificações e instruções do Município; 

5) Arcar com todas as despesas decorrentes dos serviços a serem executados, correndo por sua conta e 

risco a utilização de ferramentas, equipamentos, instrumentos e materiais necessários à execução da 

mesma, inclusive limpeza do local da obra; 

6) Utilizar exclusivamente pessoal habilitado para a execução dos serviços, objeto desta Concorrência, 

sendo admitida a substituição por outro profissional de aptidão equivalente ou superior, previamente 

aprovado pela Contratante; 

7) Assumir total responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas, com as pessoas utilizadas na 

execução dos serviços, que não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Joaquim Távora; 

8) Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham 

causar ao patrimônio do Município ou a terceiros, quando da execução dos serviços, objeto desta 

Concorrência. O Município através do órgão competente notificará a empresa contratada para reparar o 

dano causado no prazo que fixar; 

9) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados, nos termos do Art. 119, da Lei Federal nº 14.133/21; 
10) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11) Responsabilizar-se técnica e civilmente pelos serviços executados; 
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12) Manter a frente dos serviços, técnico qualificado, para representá-lo junto à fiscalização; 

13) Preencher, diariamente, o Livro de Ocorrências de acordo com instruções da fiscalização; 

14) A Contratada deverá manter em todos os locais de serviços um perfeito sistema de sinalização e 

segurança, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

15) É de responsabilidade da CONTRATADA a completa segurança do local, quanto a danos ao Patrimônio 

Público, 24 (vinte e quatro) horas por dia, até o recebimento definitivo da Obra pela CONTRATANTE, 

sob a pena de indenização; 

16) São de responsabilidade da CONTRATADA as despesas referentes ao consumo de água e energia 

elétrica, durante a execução do objeto contratado; 

17) A Contratada deverá manter na execução dos serviços, um projeto completo, o qual deverá ficar 

reservado para o manuseio da fiscalização; 

18) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para a habilitação ou para a 

qualificação, nos termos do Art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/21; 

19) Apresentar mensalmente a Relação dos Funcionários utilizados, bem como comprovante de 

Recolhimento de INSS e FGTS relativo tanto à parte Patronal como dos Empregados ao Setor de 

Contabilidade da Prefeitura Municipal; sendo condicionada a sua apresentação, para liberação de 

pagamento das medições; 
20) A Licitante vencedora deverá ofertar garantias na forma da lei, pelos serviços prestados. 

21) Ao contrato poderá, a critério da administração, ser aplicado o que estabelece o artigo 105 da Lei 

Federal nº 14.133/21, bem como aceitar a ampliação ou redução do Objeto nos limites estabelecidos no 

artigo 125 da Lei retro citada, desde que devidamente justificado por escrito e previamente autorizado 

pela Administração. 

22) Acatar todas as demais condições e assumir as obrigações contidas neste Edital Concorrência 

Eletrônica nº 012/2026. 

CLÁUSULA DECIMA: DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

10.1 O (s) Profissional (ais) Responsável (is) Técnico (s) da CONTRATADA, que executará os serviços 

será o Sr. JANDERSON WILLIAM RAISDORFER, com registro profissional sob nº PR 128459/D, 

visado pelo CREA. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: DOS ENCARGOS SOCIAIS 

11.1. A Contratada deverá elaborar folha de pagamento exclusiva para a execução dos serviços, bem como 

a Guia de Recolhimento do FGTS-GRE, deixando as mesmas à disposição do Município de Joaquim 

Távora (PR), para eventuais verificações. Não serão admitidos empregados sem vínculo empregatício 

com a Contratada, e os recolhimentos da Previdência Social serão efetuados em matrícula no Cadastro 

Específico do INSS-CEI. Fica expressamente estabelecido que incumbe à Contratada que corre por sua 

conta e risco exclusivos, a contratação de pessoal habilitado para execução dos serviços de mão-de-obra 

decorrentes deste instrumento, correndo, igualmente, por conta da Contratada, que assume, em 

consequência as obrigações e ônus de empregador o pagamento da remuneração e salários das 

contribuições exigidas pela Lei da Previdência Social, Seguro contra acidente de trabalho e demais 

encargos da Legislação Trabalhista. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

12.1. A CONTRATADA deverá, de acordo com o Capítulo V da Segurança e Saúde da Medicina do 

Trabalho, a que estatui o artigo154 e seguintes da CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas; 

implementados pela Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978 do MTE – Ministério do Trabalho e 

Emprego; obrigar-se e ainda a cumprir as Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho 

que regulamentam e fornecem orientações sobre procedimentos de Segurança e Medicina do Trabalho, 

que são de observâncias obrigatórias e aplicáveis aos empregados por ela contratados; às suas expensas; 

sob pena das sanções previstas neste Edital; na Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 

4009/2023. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos deste Contrato, a 

CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 19.161,94 (dezenove mil, cento e sessenta e um reais 

e noventa e quatro centavos), optando por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, e observando o previsto no item 5 do Termo de Referência da Concorrência Eletrônica 

nº 012/2026. 

13.2. No caso de apresentação de garantia de execução (Carta fiança bancária ou Seguro-garantia); a 

vigência da mesma deverá abranger o período de vigência do contrato; devendo ser apresentada a 

renovação nos casos de realização de Termos Aditivos de Vigência, quando da sua assinatura, sob as 

penas de aplicação das penalidades previstas neste Contrato e nos Termos da Lei que regule o caso. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA: DAS MEDIÇÕES 

14.1. As medições mensais deverão se basear nos serviços realmente realizados e serão feitas pelo 

engenheiro da Prefeitura Municipal, devidamente acompanhado por um representante designado pela 

CONTRATADA e pela Comissão de Fiscalização. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA: DO PROCESSO DE MEDIÇÃO E FATURAMENTO 

15.1. O processo de medição e faturamento deverá ser apresentado conforme segue, de modo a se 

estabelecer condições que objetivam padronizar prazos, condições e forma de apresentação; 

15.2. A Fiscalização procederá conjuntamente com os profissionais designados pelo Órgão Solicitante, 

mensalmente, a contar da data para início da obra, à medição mensal baseada nos serviços executados, 

elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o 

estabelecido no cronograma físico-financeiro, para a elaboração do processo de faturamento; 
15.3. Medição e faturamento a preços iniciais (PO) que se compõe de: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica da prestação dos serviços junto ao CREA para liberação da 1ª 

fatura; 

b) Relação de Documentos do Processo de Faturamento; 

c) Demonstrativo de Dados Referentes ao FGTS/INSS; 

d) Cópia da CNDT, dentro do prazo de validade; 

e) Medição (Serviços); 

f) Cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS do mês de execução do serviço, 

devidamente quitada e autenticada 
em cartório, de conformidade com o “Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS/INSS”, do mesmo mês; 
exclusiva 

para cada serviço; 

g) Cópia da Guia de Recolhimento do PIS (Programa de Integração Social), referente ao mês anterior 

àquele da execução do serviço. No último mês de medição/faturamento, além da guia do mês anterior, 

deverá ser apresentada também, a guia do próprio mês de faturamento, devidamente quitada e autenticada 

em cartório; 

h) Cópia da Guia de Recolhimento do ISS (Imposto sobre Serviços) referente ao mês anterior àquele da 

execução dos serviços. No último mês de medição/faturamento, além da guia do mês anterior, deverá ser 

apresentada também, a guia do próprio mês de faturamento, devidamente quitada e autenticada em 

cartório; 

i) Nota Fiscal Eletrônica/Fatura (Especificar o nº da licitação, nº da Ordem de Serviço, Período de Execução, 

Recurso e discriminar os serviços realizados e os materiais aplicados no período). 

15.4. O processo deverá ser apresentado e protocolado no Protocolo geral da Contratante, até o 5º (quinto) 

dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços; 
15.5. O período da medição deve abranger o realizado até o dia 30 (trinta) de cada mês; 

15.6. Uma vez apresentado e protocolado no prazo e havendo incorreção no processo e/ou falta de 

documentos, o mesmo será devolvido mediante cancelamento do protocolo; 

15.7. A CONTRATADA poderá reapresentar o processo com nova Nota Fiscal Eletrônica/Fatura e 

protocolar nas condições indicadas acima, todavia, o prazo utilizado para o procedimento de correção será  
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o mesmo a ser dilatado no prazo determinado para vencimento e pagamento, não cabendo neste período 

à atualização monetária ou qualquer outro reajuste da fatura devolvida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Fica vedada a subcontratação dos serviços, objeto desta Concorrência Eletrônica. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA: DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

17.1. A garantia mínima dos serviços prestados será de 05 (cinco) anos, nos termos do art. 618 do Código 

Civil, contados a partir da conclusão e entrega da obra. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A fiscalização do contrato se dará conforme as atribuições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 

e no Decreto Municipal nº 4009/2023 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

19.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
19.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
19.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

19.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.2.3. Indenizações e multas. 

19.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS ALTERAÇÕES 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

20.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Portal Transparência, através 

do endereço eletrônico:www.joaquimtavora.pr.gov.br. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

22.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

http://www.joaquimtavora.pr.gov.br/
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração de alegações de 

prática prevista nas cláusulas deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

22.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

22.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA VIGESSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Os dados do Contrato são decorrentes da Concorrência nº 012/2026. 

23.2. Os casos omissos relativos à execução deste contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita 

observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável 

à espécie 

 
CLÁUSULA VIGESSIMA QUARTA – DO FORO 

24.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Joaquim Távora, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer 

dúvidas ou divergências, que poderão advir do presente Contrato; 

24.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato, para que surta os jurídicos e 

legais efeitos; em 03 (três) 

vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arroladas: 

 

Joaquim Távora, 20 de Outubro de 2026. 

 

GELSON MANSUR NASSAR 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

DZR CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ 26.645.088/0001-92 

CONTRATADA 
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PROCURADOR JURÍDICO 
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